
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2534189 - MS (2023/0461939-9)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : WAGNER DA SILVA CORREA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
 

EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. FALTA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DA 
DECISÃO QUE INADMITIU O RECURSO ESPECIAL NA ORIGEM. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 182/STJ. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.
1. Nos termos da Súmula 182/STJ, não pode ser conhecido o agravo em 
recurso especial, por não ter impugnado de maneira específica todos os 
fundamentos da decisão de inadmissão do recurso especial na origem.
2.  A decisão que inadmitiu o recurso especial na origem pautou-se na 
incidência das Súmulas 7 e 83, ambas do STJ. Todavia, o agravante deixou de 
impugnar especificamente a incidência da Súmula 83/STJ.
3. Para que se considere adequadamente impugnado o referido enunciado 
sumular, é necessário que a parte indique precedentes contemporâneos ou 
supervenientes aos indicados na decisão combatida, para comprovar que outro 
é o entendimento jurisprudencial do STJ ou demonstre que o caso dos autos 
diverge daqueles veiculados nos julgados transcritos pela instância de origem. 
4. Em relação à aplicação do princípio da insignificância nos casos de 
reiteração da conduta, o julgado trazido pela parte agravante é mais antigo do 
que os colacionados na decisão de admissibilidade, não sendo capaz de 
demonstrar o atual posicionamento do STJ sobre a controvérsia.
5. Quanto à Súmula 231/STJ, o agravo limitou-se a afirmar a possibilidade de 
superação do aludido enunciado sumular, o que não é suficiente para infirmar 
o óbice da Súmula 83/STJ, uma vez que, embora o julgamento da matéria 
tenha sido afetado à Terceira Seção, o entendimento sedimentado na 
Súmula 231/STJ, ao menos até o presente momento, continua representando a 
jurisprudência pacífica desta Corte sobre o tema.
6. Agravo regimental desprovido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto, Daniela Teixeira e 
Reynaldo Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator.
 

                                  Brasília, 16 de abril de 2024.
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Ministro Ribeiro Dantas 
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2534189 - MS (2023/0461939-9)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : WAGNER DA SILVA CORREA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
 

EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. FALTA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DA 
DECISÃO QUE INADMITIU O RECURSO ESPECIAL NA ORIGEM. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 182/STJ. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.
1. Nos termos da Súmula 182/STJ, não pode ser conhecido o agravo em 
recurso especial, por não ter impugnado de maneira específica todos os 
fundamentos da decisão de inadmissão do recurso especial na origem.
2.  A decisão que inadmitiu o recurso especial na origem pautou-se na 
incidência das Súmulas 7 e 83, ambas do STJ. Todavia, o agravante deixou de 
impugnar especificamente a incidência da Súmula 83/STJ.
3. Para que se considere adequadamente impugnado o referido enunciado 
sumular, é necessário que a parte indique precedentes contemporâneos ou 
supervenientes aos indicados na decisão combatida, para comprovar que outro 
é o entendimento jurisprudencial do STJ ou demonstre que o caso dos autos 
diverge daqueles veiculados nos julgados transcritos pela instância de origem. 
4. Em relação à aplicação do princípio da insignificância nos casos de 
reiteração da conduta, o julgado trazido pela parte agravante é mais antigo do 
que os colacionados na decisão de admissibilidade, não sendo capaz de 
demonstrar o atual posicionamento do STJ sobre a controvérsia.
5. Quanto à Súmula 231/STJ, o agravo limitou-se a afirmar a possibilidade de 
superação do aludido enunciado sumular, o que não é suficiente para infirmar 
o óbice da Súmula 83/STJ, uma vez que, embora o julgamento da matéria 
tenha sido afetado à Terceira Seção, o entendimento sedimentado na 
Súmula 231/STJ, ao menos até o presente momento, continua representando a 
jurisprudência pacífica desta Corte sobre o tema.
6. Agravo regimental desprovido.
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por WAGNER DA SILVA CORREA,
 contra decisão monocrática da Presidência desta Corte Superior que, pelo óbice da Súmula 
182/STJ, não conheceu do agravo em recurso especial (e-STJ, fls. 502 - 503).

Em suas razões, a parte agravante afirma que, ao contrário do entendimento deduzido 
na decisão agravada, o óbice da súmula 83/STJ foi devidamente impugnado no agravo em 
recurso especial, tanto em relação à aplicação do princípio da insignificância quanto à 
necessidade de superação da Súmula 231/STJ, não havendo que se falar na incidência da Súmula 
182/STJ.
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Pede, ao final, o provimento do presente agravo, para prover também o recurso 
especial.

É o relatório.

VOTO

A decisão agravada deve ser mantida, pois a parte agravante não trouxe argumentos 
suficientes para sua alteração.

Como constatou a Presidência desta Corte Superior quando do 
julgamento monocrático, a decisão que inadmitiu o recurso especial na origem pautou-se na 
incidência das Súmulas 7 e 83, ambas do STJ.

Todavia, o agravante deixou de impugnar especificamente a incidência 
da Súmula 83/STJ.

Com efeito, para que se considere adequadamente impugnado o referido enunciado 
sumular, é necessário que a parte indique precedentes contemporâneos ou supervenientes aos 
indicados na decisão combatida, para comprovar que outro é o entendimento jurisprudencial do 
STJ ou demonstre que o caso dos autos diverge daqueles veiculados nos julgados transcritos pela 
instância de origem. 

Em relação à aplicação do princípio da insignificância nos casos de reiteração da 
conduta, o julgado trazido pela parte agravante - AgRg no AREsp 1616967 / MG, 5ª Turma, DJe 
26/03/2020 -  é mais antigo do que os colacionados na decisão de admissibilidade - AgRg no 
AREsp n. 2.258.294/SP, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 18/4/2023, 
DJe de 24/4/2023; AgRg no REsp n. 1.979.935/SP, relator Ministro Olindo Menezes 
(Desembargador Convocado do TRF 1ª Região), Sexta Turma, julgado em 28/6/2022, DJe de 
1/7/2022.) - não sendo capaz de demonstrar o atual posicionamento do STJ sobre a questão 
apreciada. 

Quanto à Súmula 231/STJ, o agravo limitou-se a afirmar que "o recurso foi 
interposto justamente com base na revisão deste entendimento sumulado, que está sendo 
discutida atualmente nessa Corte", o que não é suficiente para infirmar o óbice da Súmula 
83/STJ, uma vez que, embora o julgamento da matéria tenha sido afetado à Terceira Seção, o 
referido enunciado sumular, ao menos até o presente momento, continua representando a 
jurisprudência pacífica desta Corte sobre o tema.

Ilustrativamente:
 

"PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
CONFISSÃO. CIRCUNSTÂNCIA ATENUANTE. IMPOSSIBILIDADE DE 
REDUÇÃO DA PENA ABAIXO AO PREVISTO NO PRECEITO SECUNDÁRIO 
DO TIPO PENAL VIOLADO. SÚMULA N. 231/STJ. SUPERAÇÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. O acórdão recorrido encontra-se alinhado à orientação da Súmula n. 231/STJ, no 
sentido de que a incidência da circunstância atenuante não pode conduzir à redução 
da pena abaixo do mínimo legal.
2. A Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do REsp 
1117068/PR, Rel. Ministra LAURITA VAZ, julgado em 26/10/2011, DJe 
08/06/2012), sob o rito do art. 543-C, c/c o 3º do CPP, confirmou o entendimento do 
enunciado da Súmula 231/STJ.
3. Ademais, embora a Defesa sustente o overruling da Súmula n. 231 desta Corte e o 
julgamento da questão tenha sido afetado à Terceira Seção, fato é que, atualmente, o 
referido enunciado sumular continua sendo plenamente aplicado por este Sodalício 
(AgRg no AREsp n. 2.226.158/SC, Relator Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, 
Quinta Turma, julgado em 26/6/2023, DJe de 29/6/2023; AgRg no AREsp n. 
2.236.332/TO, Relator Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO, Sexta 
Turma, julgado em 20/6/2023, DJe de 23/6/2023; AgRg no HC n. 806.302/RJ, relator 
Ministro MESSOD AZULAY NETO, Quinta Turma, julgado em 19/6/2023, DJe de 
22/6/2023 ; AgRg no HC n. 794.315/SP, Relator Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, 

Documento eletrônico VDA41104293 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARCELO NAVARRO RIBEIRO DANTAS   Assinado em: 17/04/2024 17:53:18
Código de Controle do Documento: 1932069b-3ea3-419b-8e6e-b041501feb40



Quinta Turma, julgado em 15/5/2023, DJe de 18/5/2023; AgRg no AREsp n. 
2.243.342/PA, relatora Ministra LAURITA VAZ, Sexta Turma, julgado em 2/5/2023, 
DJe de 9/5/2023; AgRg nos EDcl no REsp n. 2.035.019/MG, Relator Ministro JOEL 
ILAN PACIORNIK, Quinta Turma, julgado em 25/4/2023, DJe de 5/ 5/2023; AgRg 
no AREsp n. 2.223.080/PA, Relator Ministro JESUÍNO RISSATO, Desembargador 
Convocado do TJDFT, Sexta Turma, julgado em 25/4/2023, DJe de 2/5/2023, v.g.) 
(AgRg no HC n. 828.216/GO, relatora Ministra LAURITA VAZ, Sexta Turma, 
julgado em 28/8/2023, DJe de 30/8/2023.)
4. Agravo regimental não provido." (AgRg no AREsp n. 2.491.631/RS, relator 
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 5/3/2024, DJe de 
8/3/2024.)

 
Por conseguinte, a Súmula 182/STJ impede o conhecimento do agravo em recurso 

especial. 
A corroborar:
 

"PROCESSO PENAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA N. 83/STJ. RECURSO ESPECIAL. 
DECISÃO DE INADMISSIBILIDADE. IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DA 
DECISÃO RECORRIDA. NECESSIDADE. ALEGAÇÕES GENÉRICAS E 
REITERAÇÃO DOS ARGUMENTOS REFERENTES AO MÉRITO DA 
CONTROVÉRSIA. INSUFICIÊNCIA. PRECEDENTES. RECURSO 
DESPROVIDO.
1. O insurgente não refutou a Súmula n. 83 do STJ, limitando-se a reiterar, 
genericamente, os termos constantes do AREsp. 
2. Os "recursos devem impugnar especificamente os fundamentos da decisão cuja 
reforma é pretendida, não sendo suficientes alegações genéricas nem a reiteração dos 
argumentos referentes ao mérito da controvérsia" (AgRg no HC n. 624.133/SP, Rel. 
Min. João Otávio de Noronha, DJe 14/12/2021)
3. Não é cabível o enfrentamento de teses de mérito se não suplantado o juízo de 
inadmissibilidade recursal e "diante da ocorrência de preclusão consumativa, mostra-
se inviável buscar, no agravo regimental, suprir as deficiências existentes na 
fundamentação das razões do agravo em recurso especial" (AgRg no AREsp n. 
2.032.402/SP, Rel. Min. Laurita Vaz, 6ª Turma, DJe 06/05/2022).
4. Na hipótese dos autos, verifica-se que a decisão que previamente inadmitiu o 
recurso especial considerou a ausência de prequestionamento e Súmula 83/STJ.
5. Entretanto, a parte agravante deixou de impugnar especificamente os referidos 
fundamentos. Conforme já assentado pela Corte Especial do STJ, a decisão de 
inadmissibilidade do recurso especial não é formada por capítulos autônomos, mas 
por um único dispositivo, o que exige que a parte agravante impugne todos os 
fundamentos da decisão que, na origem, não admitiu o recurso especial. Precedente.
6. Em atenção ao princípio da dialeticidade recursal, a impugnação deve ser realizada 
de forma efetiva, concreta e pormenorizada, não sendo suficientes alegações 
genéricas ou relativas ao mérito da controvérsia, sob pena de incidência, por 
analogia, da Súmula n. 182 do STJ.
7. Agravo regimental desprovido." (AgRg no AREsp n. 2.094.944/MG, relator 
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 23/8/2022, DJe de 
26/8/2022.)
 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2023/0461939-9 AREsp 2.534.189 / 

MS
MATÉRIA CRIMINAL

Número Origem: 50008854820204036000

EM MESA JULGADO: 16/04/2024

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOAQUIM JOSÉ DE BARROS DIAS 

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : WAGNER DA SILVA CORREA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Praticados por Particular Contra a Administração em Geral - 
Contrabando ou descaminho

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : WAGNER DA SILVA CORREA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto, Daniela Teixeira e 

Reynaldo Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator.
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